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$w FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE
JAPARATUBA/SE LICITANGT

ATA DE REGISTRO DE PREçO N"
61.2026

PREGÃO ELETRÔNICO NO íí12026

PROCESSO LICITATORIO 58

No dia 24 de Setombro dê 2026, no(á) FUt'lDO ITUNICIPAL DE SAÚOE DÉ JAPARATUBA/SE , inscÍito(a) no CNPJ 11.750.074/0001-61, com sede à R PRACA
CORONEL JOSE FRANCISCO DE M. BARRETO n' SiN CEP 4996GO00 - Japaraluba-SÉ neslê ato legâlmentê represêntaclo poí 

',IÀRA 
AlúÂilDA VEIGA BARRETO,

portador do CPF n'6521.-.--* , RESOLVE regislrar prêços para êvêntuel ôquisiçáo em íace dâ apÍssentaÉo dã{s) proposta(s) dâ(s) empresa(s) âbaixo
qualiícâda{s):

Fom.c.doÍ:CE||ÍERIIEOICAPROOUTOSHOSPÍTAIARESLTDA CNPJ:05.ili(r.3,18/000í.77

R.prú.ntântâ: MARIA BETANIA SILVA ROCHAVIDAL

T.l.íonê: (62) 3241 -8277

üll: cênlermêdica.hospitahr@hotrnail.com

Endsroço: AV SEGUNDA RADIAL, 363 - SETOR PEORO LUDOVICO. Goiâniâ - cO - 74820-090

llem: í03 Ouantldade: 1 .200,00 unldadoi AMP Marcâ: hypofarma irodêlo: âmpola Prôço Unltário: RS 4,30 Valor Totel: RS5.160,00

DascÍlção: LIOOCAINA 2 SEM VASOCONSÍRITOR

Total: Rt 5.í60.00

As esp€ciÍcaçõos técnicâs conslanlês do procês9o êm êpígraí6, assim coÍtb lodas as obrigâçôes ê condiçôos dêscritâs nâ minuta dâ Ata de R€gistro d€ Preços 6 na
Propostâ de Preços inlegrâm estâ ARP. ind6pênalêntemente do trânscriÉo.

Atendendo as condiçF€s paovistas no instlúmento convocstório ê as constantes deste inslrumento, sujêitando-sê âs pâíês às normas constantes da Lei Federal n.
14.133/m21 ê do Dêcíeto Municipal n' 4.860/2024, âmbos os dispositivos em suâ ediÉo etuelizâclâ, e êm confoímidade com as disposições e seguirl
01, DO OAJEÍO:
()'1.'1. A pres€nle Atâ lêm por objeto o regislÍo de preços para futura ê eventuâl âqt/lsiÉo de m€dicamonlos. para a SêcrataÍia Municipal de Saúde, do MunicÍpio dê
Jâparatuba, dê âcordo coft as especillcáções constent6s do Edital ds Pregâo Eletrônico n. 11/2026FMS Ê s6us anexos, ê propostâs de preçps apres6ntãdâs. de
âcordo com o aí. 92, inciso ll, de Lêi Fêderâl n" 14.í33/202í, passando teis documêhtos a íazer párte inlegrante do pÍesento instrum€ntc peía todos os íins dê direito.." 

DO REGIME DE EXECUÇÃOi

\...1. O obj€lo §eíá êxeculado modiant€ e Íormâ de êxêcuçáo indireta. sob o rêgamô clê ompr€itede por píêç,o unitáno, nos lônnos do ârt.92. inciso lV de Lêi n'
14.133t21.

03. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

03.1. Os itens s€rão íomecidos pelos preços reglstrados constantes do Anexo I desta Âta. Nos preços ê61ârã0 inclu{das todas as despesas ordinárias dketas e indirêtas
decoÍÍêntes c,e exÊcuÇão do objeto, lÍibulos e/ou imposlos, encaÍgos sociais, trabalhistes, prêvidênciáíks, fiscáis e coÍnerciais incidenles, taxa de âdministração e
oulros necessários ao cumpaim6nto integrá! do obiêto da contratâção;
03.2. Pare fazêr jus âos pâgamentos, a conlrâtade aprôsântará:
â) Nola ÍscâllÍaturâ;
b) PÍova de regularidedê Fiscálê Trábalhisla.

03.3. Olmpddes e§ íormslidsdes, e autoridedê comp€tente alesterá a documenlaÉo € as encaminhaÉ à preíeitura parã pâgemêntoi
03.4. Cumpddas as Íormâlldâd€s do itsm 03.3, e dêspesa sêé liquideclã no prazo de atá 5 dias dâ aprêsêntação dâ documêntraÉo hábil,
03.5. Liquidada a dêspê§â e hâvendo disçlonibilicÍâclG iinanc€lra, a Coniratanlê êíetuará o pâgâmênto em até 30 dias, através dê cÍédlto bencário em favor de qualquer
contâ de litularidade de conlrâtâdei
03.6. Nenhum pagâmanlo sârá êtêtuado na ocorÍêncie dê quahuer uma das siluaçóês ebeaxo êspecificádás:
ã) Falla de atestação do6 documentos d€ cobÍanÇe Fr€lo setor compet6ntêi
b) Falla de comproveÉo dê regularidãde frscâl e trabalhista.
03.7. Na hiÉtê§o de os documêntos quê comprovêm a rogulâridâde Íiscal e trâbalhistra estarêm com â validâde expiÍadâ, o pagamento ícârá rêtido eté á âprêsêntaçáo
cle novos documêntos,

denlro do prazo de vâlidade. não câbêndo à Contrstante nênhuma responsabilidâdê sobrê o âtÉso no pagamento;
03.8. No ceso ds controvérsia sobre a ôxscuÇâo do obj6to, quânlo à dimensão, quelldede ê quentidad€, d€veÉ ser obsêrvado o teoí do aít. 143 dâ Lei no 14.133, dê
2021, comunicando-se à contraladâ pârá emissáo de Nota Fisc€lno que penin€ á paÍcela incontrovêrsâ de €xecuÉo do objelo, pârâ efêito d6 liquidaçáo ê pagamento;
03.9. A dâta base do presente lermo obsêrverá o mês de emisúo do temo de homologaçáo do prêgáol
03 10. Dada â pmniá exêcuÉo do conhâto, o vâlor proposto s€rá Íixo e iÍreajustável duíantê o pêríodo contratado, salvo nes hiÉlesês dê at6so do pagamento;
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03.11. No caso d6 âtrâso dê pegemênto, será utilizâdo. pârâ alualização dos veloÍês dos itens ÉgistÍâdos nestâ âtâ. o lndice Nacionsldê Prêçps âo Consumidoí -

INPC/IBGE;

03.12. lncidirào sobrê o vâloí dêüdo os dêsconlos prêvistos na lêgishÉo tribuláda vigente à época do pagamento;

03.13. O óÍgáo gerenciâcloí podeíá reler o paoamênto até a sua reguladzaÉo, caso o íomecedor pôrcâ sue condiÉo dê regulândâde perante os órgãos fêderais.

04. DO REAJUSTE OE PREÇOS:

M-1. Em condiçF€s d6 constância, não haverá rêajusto de prêços duÉntê o p€ríodo dê vigência de âtâ.
04-2. Os píêços rBgistrados podêíáo sêr ali€rados sm deconêncrâ de eventual reduÉo dos preços pralicâdos no lnercado ou de fâlo que eleve o custo dos bens
registrados, nas seguintes hipóteses:
â) Se Íor idênlifcado qu€ os píêços rêgislmdos sô tomeaem supêriorcs eos preços prâticâdos no mêícÉdo por molivo superyêniênte, o órgão ou êntidade gêrênciádorâ

@nvocerá o íomê@dor pala nêgociar a r6duçáo do pÍêço registr6do;
b) No câso do píeço dê mercado se tomâr superior áo preço regisfado e o íomecêdor não puder cumpíí as obdgâÉes contidas nâ atâ, será fâcultádo ao fornecedor
requererâo gerenciador e altereçáo do prêçp rêgistrado, mêdiente comproveção d6 Íato superuêniênte que supostemenle o impo§sibalitê dê cumpÍiro comprcmisso.
04.3. O íomecêdor aêgisaedo obíigâ-sê e í6pâssãr eo Órgão g€renciador todos os pÍeços e vantâgens, ofertrádos ao m€rcâdo, sêmpíê quê 6sses íoÍem mêjs

ventâiosos do qu6 os vigenl6s;
04.4. Quando sê tíeirar d€ rêajustê que êlêve os valorês regislÍados, o Íomecedor deverá ehcalhinhâr juntaÍnenle com o pedido de alteração, documentaçáo
comprobatóde ôu planilha de custos que demonslÍ€ que o preço registrado se toínou inviávêl ííente às condiçóes inicialmente pectuedasi
04.5. Quendo sê trâtar d€ reajustê quê íêduza os valoaos rôgistrados, câso o íomêc€dor não ecêilê Eduzir sêu prêço aos vebrês prelicâdos pêlo mêrc:Éo sêrá

liberado do compromisso essumialo. 6em aplicâçáo dê penalid6dês âdministrâtivas;
04.6. Não havêndo êxÍto na6 nogociaçóês, o óagáo geíencrâdor deveé proceder o cánc€lemento da ate de registro de preços, âdotando as mêdidâs csbÍveis para

obtênÉo de conlÍataçáo m6is vanlajosa;
M-7. Hâvendo a liberaçêo do fomêc€dor, o gerencisdor dêvêrá, caso heiâ, convocâí os ÍomêcodoÍ6s do câdâslro de íêserva, na ordêm dê classificaçáo, para vedficaÍ

se ecêilam rêduzir seus preçps aos valorês d€ mêrcedo, obsêryâdo o disposto no § 3'do aít. 72, do Dêcrêto Municipál n'4.860/2rc24;
04.8. Pâssados doze meses do íegistro dê pígços, e dêsde que seja demonslrada â vantâjosidade para o óÍgão, a ata de regislÍo de preços poderá sêr atuâlizada, êm

conformidacle com a íealidade de mercádo dos respectúos insumos, edotando-se como perâmetro o lndicê Necional dê Prêços eo Consumidor - INPC/IBGE
05. DAVALIDÀDE DO REGISTRO DE PREÇOS:

05.1. A vâlidâde dâ pres€nt6 Ate de Registro de Pr€ç,os é d6 12 (dozô) meses, conüados da data de sua assinâturâ.

Y.2. O""d" qu" 
"o-provada 

s vantâjosldade dos preços regislrados, a âta podêrá sêr pronogada por igual pêílodo, ênvolvendo s prorrogação dê lodos os têímos
deste teíno, inclusive sêus quantitalivos,

05.3. Findo o pràzo de veliiedo, es pertês náo podêíão êxEir uma da oufa o ôxâurimênlo dos quantitâtivos r6stântes, coGsrderandô.se pêíêitram6nte Íealizâdo o
objeto dsste instrumenlo.

06. DO tNlCtO DOS FORNECTMENÍOS E CONDçÓES DE RECEBTMENÍO 0O OBJETO:

06-1. O inÍcio dos íomêcimêôto6 dar-s€é da assinafura dâ ala de registro de prêçps e suâ eÍelive publicsçáo no diário oíioaldo Municípioi
06.2. As aquisiçôss seíáo oícializadâs por mêio de têrmo dô contrâto ou instrumonto oquivalênls, a êxêmplo dê ordem dê íoínêcim€nto ou notâ dê êmpênho;

06.3. O prazo de entrega clos ilens seíá cl€ alé cinco daas, conlâdos do recebimento da nota de emp€nho, nos locsis nels indicados, em horáÍio de exFedlente do
órgão;

06-4. As ênt.êgas 6erão soliciüadas cônÍorme as nêcessidad€s do ó.9ão;
06-5. O rscebiínento do objelo dâr-se{ dê acordo com o arl. 145, inclso ll, lelra 'á", "b", da Lei

Fedêral n' 14.133/2021, com alt6raçôes poslê.ior€s;

06-6. Os ilêm sê.âo rêc€bidos provisoriamêntê no p.âzo d6 dois die§, pêlo(â) r€sponúvêl pêlo ecompanhâmênlo ê íiscâlrzação do conlreto, pâra êíêilo dê postêrior

verificação dô suâ coníoíhldadê com as êspêcilicâÉês constenlês nesl6 têrmo e píoposta da contratâdâ;
06.7. Os bens podêrão ser rejeitsdos, no todo ou em parte, quando em desãcoÍdo com as especificações constanles neste termo e proposta da conlleliada, devendo
ser subsliluídos no prezo dê sêtê dias, â cohtrár da hoUicsçáo da contratada. às sues custas, sêm prêjuizo dâ apliceçáo das pênãlidedesi
06.8. As quantidâdês indlcadas no presenle termo sâo morâmenlê €alimativas, não gerando obrigâção dê consumo para o MunicÍpio;
06.9. Cebêrá âo s€tor solicitantê, o rêc6bim6nto ê a elêsteçâo da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fâtuía(s) conospondênlês aos fomecimontos êxêcriãdos, êm plêno acodo coÍn
ãs especificaÇóes conüdes no plesênte tenho, âliedo às disposições constantês da propostâ do fomêcedor.
07, DA DOTAÇÃO ORÇAMENIÁRh:

'.1. Âs d€spêsâs oriirndas com o pâgamento do rêforido objêto dêste ARP conêrão à contâ dos recursos orçamentáíio'g consignados no Orçamento Programa do

\r,gão gêíênciador e/ot/ dos demsis paílcip€s, coníormê o caso, com dotâÉo suÍlcienle, obedecêndo à clessifcaç:lo pêrlinêotê, dev6n(lo sêr lndicsdes ap€nas quândo
de rêspêctiva formâlizaçêo do contíeto oú outo instrumenlo hábil, nos termos do art. 71, do Oecr6to Municipâl nô 4.860/2024.

08, OA RESPONSABILIDADE DAS PÂRTES:

08.1. O fohêcêdor registrado, durantê a velidadê do rêgistÍo, compromêlê-se a:
a) Manter, durant€ todâ e velidede da ata de íêgistío d6 pr6ços, as êxigêncies de habilaiação ou condiçóôs delorminâdas no procedimento da licitaÉo quê dârá oíigêm
à mesme, sob pena de suâ rescisão e aplicâÉo dâs ponalidades ora previstas;

b) Fomêcer os ilêns coníolm€ êsp€cmcâÉo, mercá, modêlo e preço rêgistaâdos e ne formâ pÉvisiâ:
c) Substituir às suas expensâs, qualquer ilem êhtrêgue em dêsacordo com es êspeciÍcaçóês exigidas e p6drões de qualidade exigidos, com defeilo, víclo ou quê viêí â
apresentar problemâ quânlo ao seu uso dentro do pêríodo dê gerenlaa;

d) Alocâr todos os recursos necessários parâ sê obter um pêíeilo íomecjmenlo, de íormâ plênâ e sâtisíat&iâ. sem ônus adicionais dô quâlquêr nalurcz€ âo Município;
e) R$ponsabllizár-se por todâs as desp€sâ3. obrigeç/óes e tributos dêcon6nlês do íomêcimênto, inclusivg as de nâturêza aabalhlsta, devendo, quando sollcitado,
fomêcêr ao Município compÍovante do quitaÉo com os óeãos compêtent€s;

0 ResponsebilizáÊse por evêntJâis mutlâs. municipeis, êstâduâis e fêderais. dêcoÍÍenl* de íâltás por ela comêtidas durânlê o Íomêcimôntoi

g) ResponsâbilizâÊsê pêlos danos causados dirêtamêntê eo Município ê/ou a tercêiros decorrent€s de sua culpa ou dolo ne 6x6cuÉo c,o íomêcimênto, não €xcluindo
ou reduzindo êssâ responsabilidâde a fisc€llzaÉo ou o a@mpanhamenlo pelo Municípioi
h) RêsponsábilizâÊse p€la obtenÉo de Âlvarás, Lic€nçâs ou quaisquer outros Temos dê Àuloí2âÉo quê sê íaçÉíh nêcessários à exêcuçâo do fornecimento;
i) Não transíerir e oútrêm, no lodo ou êm pallê, o objêto frmâdo com O Municipio, sêm préviá e êrprêssâ ânuéícia,
j) Não rêali2áÍ associaÉo com oulrom, cessão ou transferência totiâl ou parcial, bem @mo a fusâo, ciúo ou incoíporâÉo, sêm píóvie a êxpressa enuência do
Município.

08.2. O ÓEão gerencisdor. durãntê e vâlidâdê deste registro, comprometê,se á:

e) Designar s€ívidor do Municipio para poceder no recebamênlo do6 materiais;
b) Rêjeitar os matêrieis qúê não atendam âGs requisitos constaôtês no item 6;

c) EÍetuâr os pegamêntos devidos obseÍvadas es condiÇóês estabelecidas naAtai
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d) Fbcâlhâr ê íezer cumpdr todas âs disposiçõês do prêsênte tenm.
09, DAS PENALIDADÉS E MULTAS:

09.1. O licitânte ou o contratado sêrá r$ponsabilizado âdminiskâtivámentê pelas sêguintê6 iníÍeçô€s:

a) Oâr ceuse â inexecução parcialdo obl6to lkilâdo;
b) Dâr câusâ à inexêcuçáo psrdâldo obj6to licitado quê cáuso grirvê deno àAdministraçáo, ao íunoonamento dos seruiços públicos ou ao inleres§€ colêlivo;

c) Oar câusâ à inêxêcuéo totaldo objeto licitado;
d) Dêixer d€ onlregâr á docuÍnentraçáo €xigida pare o o€rtamô;

e) Não ment6r a proposte, safuo em deconência de íalo sup€rvehienlê devidaílêntê iustifcâdo;
0 Náo celebrar o contrâto o! não ênlregâr e documentaÉo êxigida pâra a contrâtaçâo, quándo convocado dêntro do prezo dc validâdê dê st/â propostel

g) Ensêiar o rêtardamonto da oxocuÉo ou da entÍega do objêto da licitaÉo sem motivo jusüficâdo;

h) Apresentiâr dedâíação or, documêntiação íabe exigide perâ o cêrlãme ou prestar declarâção íalsa duGnte a licitaÉo ou e €xecuÉo do contrato;

i) Fraudar a lk tação ou prâüc€r alo ÍÍaudulenlo na erêcuçáo do contrâtoi

, Comportâr-sê de modo inrdôfleo ou coíÍÉter íÍaudê dê qualquer nâfuíezâ;

k) Praticar alos ilícitos com vistâs a frustÍor os objêtivos dâ licitrâçáo;

l) PÍelicar âlo lesivo prÉvisto m ert. 5o de Lei n' 12.846, de 'l'de agosto de 2013.

09.2. SeÍáo aplicada6 ao Íeôponsávêl polas iníia@ês âdmini6tralivas âs seguintes sân@s:
â) Adv6rtência;

b) Multa;

c) lmp€dimênlo de licitare cont eteÍ;

d) Decláraçro de inidonôldadê pa.a licitâr ou clntretar.
09.3- Ne apf,caçáo dss sân@s sêrão coôsideradosi

a)A nâtureza o â gravidado dâ infrâção cometida;
b) Âs peculiaridades do caso concÍeto:

c)As circunst lnciias egrevãntes ou elenuentes;
d) os danos quê dôla poviôrem parâ eAdministÍaçáo Públicel

e) A implenteÉo ou o aperísiçoamento de progÍama de integÍidade. coníorme normas e orientaçôês dos óígáos dê controlê.

. .4. A sanção píÉvislâ no inciso l, do capút do â.1. 1 56, dâ Lêi 14.1 33/21 será âplicada êxclusivemente pela iníraÉo âdministratúâ de prêvislâ no inciso I do caput do.vad. 
155 da Le' 14.'133,/21. quando não se Juslificar a imposição de penalidade mais grave.

09.5. A senção prêvista no inciso ll, do câput do art. 158, de Loi 14.133/21, câlculeda na íoÍma do editâl ou do contÍato, náo podorá ser inÍêrior a 0,5% (cinco dácimos
por cônto) nên sup6rior a 30yo (lrinie por cênlo) do valor do conhêto licitâdo ou cêlêbrado com contretãÉo dhêta 6 será âplicâda ao rôsponsável por quâlquêr dâ3

inhaçôês administratlvas pGvistâs no an. í55 da Lei 14.133121.

09.6. Â sânÉo prôviste no inciso lll, do câput do art. 156, de Lêi 14.133,21 sêíá aplicada ao responsável pelas int'açÉês âdministralives prêvistas nos incisos ll, lll, lV
V Vl e Vll do câput do art. 155, dâ Lei 14.133/2'1, quàndo não se iustiíicâr a imposiçáo de penalidadâ mais grâvê, ê impedká o responsável dê liciteí ou contrâtâí no

àmbito da Administração Públicâ direta e indiíêta do ênle íêdêrâiivo que iivor aplicado â senÉo, pelo pràzo máximo de 3 (kês) anos.

09.7. A sanção prevlsta no lnciso lV do c€put do art. '156, da Lêi 14.133/21 sêrá aplacada ao responúv€l pêlas infÍaçres admlnistÍalivas previstas nos incisos Vlll, lX.

X, Xl e Xll do cápu do arl. 155, dâ Lêi 14.133/21, b€m como pêlas iníreç,,õ€s âdminastÍativâs prêvislas nos incisos ll, lll, lV V Vl e Vll do cspul do referido aíigo quê
jusüíquêm e imposição d€ penelidadê mais gíavê quê a sançáo prêvistâ no § 4'do ârt. 156, da Lêi 14.133/2'1, ê impêdirá o rêsponsávêl dê licilar ou contratar no
ámbito daAdministrâÉo Pública direta e lndirelá dê todos os êntes íêderalivos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

09.8. Â sânção prevista no inciso M do câpul do ãrt. 156, de Lêa 14-133/21 sôrá prôcêdide de análise jurídica ê obseryârá a seguinte regrar quando aplicâdâ por órgão
do Podêr Exêcrrtivo, sêaá dê êômpêtànciâ êxclusiva dê BocÍêlário municipal,

m.9. Ás sançÉês prêvislas nos lnclsos i. lll e lV do caput do ârt. 156, da Lel '14.133121 poderão ser apiic€daa cumulatlvâmonte com a prôvlsle no lnciso ll do câput do
rêf€Íido â.tigo.

09-10. Se â lnuna apiicada e as indenizaÉes câbívels Íorem supêiores ao valor d6 pagamenlo evenlualmente devido pelã Adminislração âo cônlretedo, âlém de pêrda

desse valor, a diferença s6íá descontada dâ garantia prêstãde ou s€rá cobreda judic,âlmênlê.

09.11. A aplicaÉo dâs sânçéês p.êvist* no c:lput do ert. 156, de Lêi 14.133/21 não êxclui, êm hipótêsê âlgume. a obdgaqão de reparaÉo integral do dâno cáusado à
Administrâçáo Públlca. Na aplicação da sanção prevlsta no lnciso ll do caput do art. 156 da Lêl 14.133/21, sêrá Íacultada â defêsa do interêssado no prazo dê 15

(quinze)dias úleis, contado dâ datã dê sue inlimaÉo.
1, DÀADESÀO À ATA OE REGISÍRO DE PREÇOS:

\.-.1. Oesde que d€vidamônte juímcadã e vântagem, â ate dê rêglstro dê preços, durântê sua vigêncie, podeé ser utilizada por qualqueí órgáo ou enlidade da
adminislração públice qu€ nãotênha participado do c6rliãmê licitetódo, mediânte enuênciâ do ôÍgão gerênciâdore do Íomêcêdor, obsêNadâs as seguintes condiçôes:

a) Os óígãos ô êntide<lês quá não perticipâaem do rêgistao de preçôs, quendo dêsêjárem íazd uso cle atâ de rêgistro de prêçps, dêverão consullâr o órgão gêronciadoÍ

da ata para manifestaÉo sobre e possibilldâde cle âdôsãoi
b) O órgâo gerenciador podêé condicioneí a acêiteçâo dâ pâáicipação dê oulíos óroãos ou êntidedês à rêâlizâÉo dê êstudo, p€bs órgãos ô p€lâs êntidedês quê não
pârticiparam do rêgistío dê preços, quê dêmonstre o ganho de efciêncig, a viabilidade e a economicidade pâra a admanistração públicâ dâ ulilizâ ção de atÊ dê regislro

de prêçps;

c) Âs aquisiçpôs ou es contrelâçôês adacionais alê quê tratâ ô81ê artigo não poderâo excêder, por órgão ou entidadê, a cinquenlâ por cênto dos qúantilativos dos itêns

do jnstrumênlo @nvocatório e rêgistrâdos na atâ de rêgistro d6 prêçps pera o óígâo gêranciedorê perâ os órgãos pârticipenlês;

d) O quâniitátivo decorrente dãs adêsões à atre de rêgistÍo d6 prêços não podêrá êxcedêr, nâ totalidadê, ao dobío do quantitetivo clê câda item Íegislrado nâ atâ de
registro de preços pâra o órgão gorêncaâdore pale os órgãos peôcipánlês. indêpêndentementê do númerc dê órgãos não perticipenlês quê edêrirêml
ê) Após a aulorização do órgão gerenciador e do Íoínocodo( o ôr§ão nâo parliciFntê devará €íêlivar a aquisiçáo ou contratâçjo solicitada em âté novênta tnnla dias,

obs€Nâdo o prâzo dê vigóncia da ata;

0 Competê âo óígáo não paíicipsnte 03 âtos rêlâlivos à cobrenç3 do cumpnmênto pêb íomêcêdor das obrigaçõês contrâhralmênt6 Êssumades ê e eplicáção,
obsêrvadâ a ampla deíesa e o contraditório, de eventuais p€nâlidadês decoíênles c,o dêscumpíimênto dê cláusulas contrátuais, 6m releção às suas própíies
conhetâçôês, infoÍmando âs ocoÍrências ao óEáo gênânciedor.

11, DO CANCELAMENTO OAATA DE REGISÍRO DE PREÇOS:

1 L 1 . O regislro do íomêcêdor será cáncêlâdo quôndo:

a) Descumprk es condiÉes da ata de rêglslro de preçps;

b) Não íetirêr e notâ de empenho ou inslrumento equivalênte no pÉzo eslâbelecido pela AdministrâÉo, sem iustiícativa aceitável;
c) Náo aceitâr rêduzil o prêça de contrslo dêcorontê de etrâ. nâ hipótôsê dêste se tornar superior àquelos prâticados no mercâdo; ou
d) Soírêí as sânçó6s píevistas nos incisos lllou lV do caprrt do an. i56 da Lei no 14.133, de 10 de abrjl de 2021.
'11.2. O cânc€lâmênto dê rêgislros nas hipótes€s previstâs nas ellnêâs â, b e d desta cláusulâ será formalizâdo por despacho do órgão gercnciâdor, ãsseguraclo o
contíadilório e a ample dêíêse.
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12. DAVINCUL çÂO DO REGISTRO:
12.1. O pr6sente termo êstá estdtâmentê vinculado:

â) Ao procedirnento licitalóílo na modalidad€ p.ôgão, âto n' 11/2026FMS, sêus anexos;
b)À proposta do íornêc€doí rsgistrado.

13. DA LEGTSLAçÃO ÀPL|CAVEL À EXECUçÁO DO OBJEÍO E OS CÀSOS OMISSOS:

1 3. 1 . A presênto atâ de í€gistro fundemêntâ-se:

a) Na LeiFederal n" 14.í33i/2021;
b) No Dêcíêto Municipal n' 4.86í112024l

c) Nos precêilos do diíêito públicol

d) SupleÍvamenb, nos prihcípios da teoria 96rãldos contÍetos e nes disposições do diÉilo privado.

13.2, Os casos omissos e quaisqusr ajustes quê s€ fz€rôm necêssádos, 6m dêcoírêncis dêstâ temo, sêrão acordâdos êntte ss palt6s, lavrãndo.s€, na oceslão, lermo

editivo.

14. DAS ÀLTEFIAÇÔÊS:

14.1. Compete a ambas as partss dê comum âcoído, s€ko nâs sllu6ç6es traladas nestê inslrumonto. nâ L€i Fsd€r6lnô 14.1312021, em suâ ediÉo atual, rêelazâr,

mêdiente teíÍno editivo eJou leímo de re-ratiicaçáo, âs altôraçôês que julgarem convenienles;
14.2, Em cásô dê concoídate. o íêgislÍo podêrá sêr mantido, s€ o íomêcêdor rêgisfado oíoroc€r gatanüas quê sêjem considêradâs âdoqueclas ô suficiêntes pâra o

setisÍatório cumprimênto das obrigáçõês poí 6lê â§sumade§.

15, DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAçÃO:

í5.1. Na Íorma do qrJê dispôêm os ertigos 10 e 11, do Oecreto Municlpal n'4.860/2024. s€rão d8lgnâdos s6Mdores perâ âcompanhar, fiscalizar e gêíir e execução do

preseniê termo, da brmá disposla nás cgusulas ediants.

15.2. Ao fscal dê contralo comp6tê:
| - Esc-lârecêr prontiâínente as dúvidas adminislÍaüvas e tácnicâs divergêncies surgidas ne êxêct/çáo do objsto conlrâledo;

ll - Expêdir, âtràvés de noüficâçôês €/ou rêlelóáo de vistoria, as ocoíÍências e íazer e3 detêrminaçôês e comunica@3 necêssád6s à pêíeitá execuÉo dos serviços;

pârâ a côrÍêção dê mínes ou de quahuor inêratidão ou irÍêguleíidâd5 coírstatadâ, com â dêfniÇáo dê prâzo para â corÍêÉoi
rtl - lnformer eo gestor do conlÍato, êm lempo Mbil. a situaÉo que domander d6cisâo ou adoção dê ílêdidas qus ultrapass€m a sua comp€lância, peÍa que adole es

. -.didâs necessánas e saneadoÉs, sê íoa o ceso;

-fu - ComunicaÍ imedialamênle eo gêstor do contÍato quaisquor ocorênciss que possâm inviabilizâr â êx6cuÉo do contrato nas alalâs êstâb€l€cidasi

V - Fiscalizâr â exedJÉo ô contÍeto pera que sêram compriras as condiÉ€s estabelecidâs, de moalo a ass6guíer os melhores r€§ultados pera a adminislrâçáo, com e

confôíênciâ dâs írotas

íiscais e das documêntâçõ€s êxigidâs para o pagamênlo ô, aÉs o âtêstê. que cerlrfcá o recebimênto proviúíio, encáminhar ao gêslor de contrêto para Íatificação;

Vl - Proceder as âvalia@s cÍos s€Íviços êx€cutadcs p€la contratâda;

Vll - Dêtêíminsr por todGs os meios adequados e observância das normas lécnicâs ô lêgeis, esp€cificaçóês € mátodos de execu€o dos sêrviçps exigíveis para â

períeita êxecuÉo do objêtoiVlll - Exigir o uso corêto dos equipamanlos cle protgção individuals colotiva do sêgurânçá do trabalho, se necessário§;

lX - Propoí à auioridade competenie a abeíuía de procedimênto adminlstratlvo para apurâçéo dê responsábilidade.

15-3. Ao gestor clê contÍato competêi

| - Coordeíar as atividadês Íêlâcionadâs à fiscâlizáçáo;
ll - Acompanhar os registros Íealizados pob fsc€l do contrato, de lodas as o@rênciâs íolacionadás à etecução do conLato e as medidas âclotadas. inÍormando, se for

o câso, à euloridedê §uperior àquetrâs que ultrapa§§ârêm a sue compêlênoa;

llt - Acompanhâr a menúiênçáo das condiçô€s dê habilitação da contratãde, pare êíoilo d€ êmpênho dê desp€sâ 6 pagam6nlo. dêv€ndo anotar no rolâlório de dscos

eventuais problemâs que obstárêm o iuxo noímalda liquidâÉo e pâgamênto dâ clêsp€sa;

lV - CooÍd€nar â atuallrá€o do píocesso de acompanhaÍnênto ê fscálizaÉo do contíálo contendo os rêgistros íormais dâ execugáo no hisló.ico de gerenciamento do

conlralo, exempb do íegi§tro de oconências, des ellêrâçô€s ê das pronogsç/ôês contrafuâis, êlâborando rolalórios rêspectivos;

V - Cooídênâr os âlos pa6pâíetóÍios à instrução procsssual 6 âo envio da docuín€nlaçáo pertinenlê eo s€lor de conlrâtos para e íormalizaÉo dos procedimentos

necêssários:

Vl - Âneliser ôs p€didos dê rêêquilíbno econômico-Ínáncôiro do conlrato;

Vll -Anâlisár €v€nluâis âlterâçôês contraluais, âús ouvído o Íscaldo contrâto;
'll - Analisar os documênlos rêíêÉntos a rêcêbimento deÍnilivo do objêto contrâtâdoi

\r1ll - Acompanhâr o dêsênvofuimenlo da sxscução elrãvás dê rêlâtórios e dsmâis documênlos í61âlivos ao objeto contratâdo;

lX - DecidiÍ provisoÍiamênlê a suspensão dâ realização d€ sôrviçps;

X - Oiligenciaí para a formalizaçáo de procêsso adminbtrativo d6 rêspons6bilizeção pera fns dê aplicâção dê ganções. s ser conduzido pelâ comissão do que trâtá o

an. 158 dâ Lei no 14.133, de 2021 ou p€lo agontê/s6tor com compêtência paê l,á1, @níorme o c33o.

16. DO FORO:

16.1. As pârtes êlegêm o Foro dâ Comarcá de Japaralubâ, Estiedo clê S6rgipê, como único compelentê pere didmir as queslõês que porvênlurâ surgirem ecercâ do

pÍesente inslÍuínento, com rênúncie êxprêssa por quâlquer outro.

E, por eslarêm âssim, iuslas e acoídadãs, es pertes âssinam esle inslrumento, â Íim dê quê uza seus efeitos legâis

A presêntê Atâ de Rêgistro de Preços, após lidâ e achedâ coníormê, é assinada pelas partes

GESTORA E SAUDE

CENTERMEDI

PRODUÍOs
HOSPITALARES

|-TDA;o54433480001 77

lsln.do.k Íotu drgh.l po,
C€NIÉRTiEDKI PROD!5OS

o.d$ 1026.09:a r r:340, {3 6'
CENTERMEDICA PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA

05.443.348/0001 -77
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ffi FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE
JAPARATUBA/SE

ATA DE REGISTRO DE PREçO N'
67.2026

PREGÃO ELETRÔNIGO N' 11/2026

PROCESSO LICITATORIO 58

No diâ 24 de setêmbro rtô 2026. no(a) FUi{DO uUX|C|PAL DE SAÚDE OE JAPARATUBA./SE , inscÍito(a) no CNPJ 11.750.074/OOO1S1' com sêde à R PRACA

CORONEL JOSE FRANCTSCO DE M- BARRETO n' S/N CEP 4S960-000 -Jâperatuba§E nestê âto legalmenlê represênledo por NARAAXANDA VEIGA BARRETO

porl.ador do cpF n' 65rl.H.*r. , RESOLVE resistrar preços paÉ êvêntual âquisiÇão em íâce da apÍesentâção da(s) proposta(s) dâ(s) êmpresa(s) abaixo

qualificade(s):

FornGcsdoÍ: GALLT E LIOÍTO COIIERCIO OE PROOUTOS HOSPrÍALÂRES LTOA C[PJ: 42.092.3141000í-24

Rêprcsentent : Crlstiane Paula Galli

Tê|.íon : (54) 3712-5630

rall: cfl stianoliotto@gmail.com

Íúodâlo: und

lrodêlo: und

valor Total: R$1.200.00

\raloÍ Íotâl: R$1.320,00

Tot l: Rt 2.520,00

P.êço Unltário: RS 0,06

Prêço Unitário: RS 2,20

Às especmcaçôes técnicaS constânles do processo êm eplgraíe, assim @mo todas as obrigaÉes ê coôdições descdlas na minuta da Alá de Regislro de Preços e na

Proposla ds Preços integr6m estâ ARP. indêpendênlêmentê d6lranscÍiçâo'

Atêndendo as coMiçôes píêvista§ no anstrumeôto convocStóíio e as constanlês destê instrumento, suiei!ândo_se as pârtê§ às normâs co'stantes da Lei Fedêral n'

.4.133/202i ê do Dêcrêto Municipat n" 4.s60/2024, ambos 06 disposilúos êm sua êdiçáo atuelizada 6 em @níormidede com âs disposiÉês a sêguirl

-', it^:r?j[ * ,em poí objero o rêgistÍo d6 prcços pâÉ tutura ê evsnruar aqlisição d6 medicámentos, pâra e secrêtena Múnicipal de sâÚde' do Município de

Jeparatubâ, dê acôrdo crm es êspeciÍcâçõês constâniês do Editâl de Pregão Eletrônico n" 11I2O26FMS ê sêus ânêxos' ê prOpOStaS d6 preços apresentadâs' de

âcordo com o art. 92, inciso ll, da Lêi Federal n' 14.133/2021, passándo tals documêntos a lazer paíte inlegíantê do presente inslrum€nto para todos os fins de direito

02, DO REGIME DE EXECUçÀO:

02.1. O objoto sêrá êxecútado mediânte e forme d€ êxêcuçáo indirêtâ. sob o regime de empreitadâ por prêÇo unilário, nos têrÍnos do ârt' 92 
'nci§o 

lv' dâ Lei n'

14.133121-

03, DO PREÇO E DAS CONDIÇOES DE PÀGAMENTO:

03.j. os itens sêrão tomocidos p€tos píêços registredos constantes doAnexo tdesta Ata. Nos preçôs 6stáÍáo incluidas todas es despêsas ordinárias diretâs ê indirêtes

decorrêntes dâ ôxecuÉo clo obiêto, tributos e/ou imposto§, êncaígos soci6is, trabâlhistas, prêvdencaáíos' fiscâis ê comerciais incidenles lâxa de administrâção ê

outros nocessános ao dJmpÍinÉhto intêgrâl do objelo da conlrateÉo;

03.2- Para fâzer jus aos pagamênlos, a contratada âpresânterá:

a) Not6 fscâUÍatura;

b) Provâ de íegulâridade Fiscêle Trâbâlhisla.

Oã.:_ Cumpriaas as tormâlidâdês, a autoridade compêtênts atêstará a documentâção € as êncaminherá à prcfêilura para pagâmento;

03.4. Cumpídas âs fonnelidades clo itsm 03.3, a clêsPesa sêrá liquidada no prazo de elé 5 dias da apÉsêntâÉo dâ documentação hábil:

03.s. Liquidâde e d€âpêsâ ê havêndo dispônibilidâdô fnâncsiía, a côntratantê êíetuárá o pâgâmênto êm âté 30 diâs, alrevés dê cÍédito bencário êm íâvor de quehuer

contâ dê titulericlede de contÍatâdâi

03.6. Nênhum pãgamgnlo será efêtuado ne ocorÍêncla de quelquer uma das s'luaçó6s âbeixo 6speciicâdâs:

a) Fâlta de âtêstação dos documentos de clbrança pelo §eloí comp€lentei

b) Fâltâ dê comprovegáo dê rêgulâridâde Íscál 6 trabslhbta.

03.7. Na haÉiese d6 os documentos que comprcveín a regularidade Íiscâl6 trabâlhasta e§târêm com a valided€ êxpiéda, o pâgamento ícaÍá rôlido âlé a apresentaÉo

de novos documênlos,

dentro do píazo de validede, não cãb€ndo à Contíetante nênhuma íesponsábilidãde §obre o al€§o no pegâmentoi

Pagina 1 de 5

LICIÍAN€T

End.Íoço: R PERNÀMBUCO. 1647 - LINHO. Er6chim - RS - S9704480

Item:7E Ouantldad.: 20.oOO,o0 Unidâdo: CP Iarca: cimêd

D..c.lcáo: ENALAPRIL sMG

Itom: 9í Ou.ntH.d.: 600,00 Unidadâl AMP [arcá: uniao quimicá

D..cÍlçâo: HALOPERIDOL 5MG/ML lML



Esta edição encontra-se no site: http://www.municipioonline.com.br/se/prefeitura/japaratuba

terça-feira, 27 de outubro de 2026

7 - Ano I - Nº 2270 PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPARATUBA

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

ATA

Praça Padre Caio Tavares CEP: 49.960-000
TELEFONE: (79)32723-224
EMAIL: gabinete@japaratuba.se.gov.br

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

03.8. No cãso de contÍovérsaa sobre 6 exec!Éo do obieto, quânto à dimensáo, qualidade ê quantidedê, deverá ser observedo o leor do ârt- 143 dâ Lei n" 14.133, dê

2021, comunicándo-se à contratiâda parâ êmissão de Nota Fiscálno que pertine à parcelâ inconlÍoversa da eracuçÉo do objelo, pâíe €íêilo de liquidação ê pagamento:
' 03.9 A dâtrâ base do prêsênte lsíno obseruaíá o mês d6 smissão do lêrmo de homobgaçáo do pí€gào;

03.10. Dada a pronta execução do conlrato, o vabÍ proposto sêrá Íxo e iríeajustávêl durante o peÍÍodo conlralado, salvo nâs hipóteses dê alraso do pâgemento;

03.1í. No caso de atraso dê pegamênto, será utilizado, pârâ âtuslizâÉo dos valoÍes dos itens íêgistrados nestâ ela, o lndice Nacional d€ Pr6ços âo Consuhidor _

INPC/lBGÊi
03.12. lncidirâo sobre o velor dêvido os dêscontos previslos na legislaÇão tributáda vigêntê à época do pagam€nlo;

03.13, O óEão gerenciador podeíá reter o pagamênto elé a sua ÍêgulârizáÉo, caso o Íomêcedor percá suâ condição de rêguleridâde perante os óígãos fêderais

04. DO REAJUSTE DE PREÇOS:

04.1. Em condações de conslàncie. náo havêrá reejuslo de pre@s cluíânle o período dê vigência da ata

04,2. Os preços Íegistrados podeíão ser alterados êm dêcoÍênoa de ev6ntual reduÇáo dos preços pratacedos no mêícado ou de íâto que eleve o cuslo dos bens

regislÍados. nas seguinles hipólêses:

a) Sê for identmcâdo qu6 os preçps registíâdos se lomaram supenores aos preçps pÍâticâclos no mercado por motivo supeÍvenientê o órgão ou entrdade gerênciadora

convoc3rá ô íomêcêdor parâ nêgociaí a Í6dução do pr6ço regislÍâdo;

b) No cáso do preço de mercedo se tomaí supeÍior ao preço registrado ê o fomecedor náo puder cumpíir as obí'EeçÉes contidas na ele será facuttâdo âo fomecedor

requêíeí ao gerenciedoÍ a âlteraÉo do preçp registrado, medianle cômprovação de lato superveniente que supostâmente o impossibilite dê cumprir o compromisso'

04.3. O fomêcedor rêgislredo obnga-sê 
" 

."p"*"r, 
"o 

Órgáo gêí6nciador lodos os preços e vanlâgêns, oíêrtâdos ao mêrcâdo, s€ínprê quê êss6s forem máis

vantâjosos do que os vigentes;

M.4. Ouendo se tratar cle reajuste que eleve os valores Íêgistredos, o fomecedor deverá encâminhâr juôtramente com o psdido de âllêíeÉo' documentaçáo

comprobâtôrie ou planilhe clê custos quê demonstíê qu€ o preço r6gislràdo sê lornou inviávêl frênte às condiç6€s inicialmente pactuadasi

04,5. euando se lrâtar de reejusle quê Íeduza os velore§ aegistÍedos, cãso o fornecedoí nào âceilê reduzir seu preço aos valorôs praticâclos pelo mêícádo será

libêíedo do compíomisso assumido. sêm eplicâção de pênâlidades adminiskâlivâs;

04.6, Não havendo êxito nas negoclações, o órgão g€renoador deverá procêder o câncêlamenlo da ata de regislÍo de preços adotando âs medidas cabívois para

oblenção da contrateÉo mais vanlâjosâ;

04.7. Havêndo a libeÉçáo do fomêcêdor, o gêrcnciador d6vêrá, casô hâja, convocáí os lomêc6dor6s do cadastro dê Ísserua, na ôldêm de clássmcáção, para v6iÍcêr

.e aceilâm reduzir sêus prêços aos valores dê mercado. obsêrvado o disposto no § 3'do an. 72. do Decreto Municipal no 4.860/2024i

.g. pâssaclos cloze mesês do reqistm de preços, e desdê que seja demonstrâdâ a vantiájosidede paÍa o óÍgão' e ata clê regi§tío de preços poderá sêí elualizâda em

Yníormrdade com a roalioaoe oe irercaoo dos respsclivos insumos, adotando-se como parámetro o lndicê Nacionaldê Preços ao consumidoí _ |NPo/IBGE

05, DÂVALIDADE OO REGISTRO DE PREÇOS:

os,l,AvalidadedeplesentêAtâdêR6gistrodePrêçpsédê12(dozê)meses,côntâdosdedâtadêsuaassinetura'

05 2. Oesde que comprovada a vantajosadade do6 pÍeço§ Íegistrâdos, a ata poderá §er píorÍogâda poÍ iguâl perlodo, envolvendo a prorÍogaÉo dê todos os leímos

destê tormo, inclusiv6 seus quantitetivos.

05.3. Findo o prazo de validâde, as pânês não poderáo êxigií umâ de oulra o exâurimento dos quantilâtivos reslântes, considerando_se pêíeitamênle realizado o

objelo deste inslrumento.

06. DO lNlClO OOS FORNECIMÉNTOS E CONDIÇÔES OE RECEBIMENÍO DO OBJETO:

06.1. O inicio dos fomêcimênto6 dâr-se-á da assinettrâ da âlã d6 regisko dê píeços e §la efelivâ publicaÉo no diádo oÍciel do Municípioi

06.2, As aquisições 3erão oficializedas poí meio de temo de @nlÍato ou instrumênto equivalente, a exemplo de ord6m de Íomecim€nlo ou nola de empenhoi

06.3. o prâzo de entr6ge dos itons serâ de até cinco dias, contrádos do recêbimenlo dâ notâ do empenho, nos locais n6!â indicados. em horário de expediente do

órgáoi

06.4. As entreqas sêrão solicaladas conÍorme as necessidad6s do órgão;

06.5. O Íecêbimento do objeto deÊse_á dê acordo com o ârt. 145' inciso ll, lelÉ 'e', "b"' dâ Lei

Fedeêl n' 14.13312021, cÃm altemÉes Poslêioresi
06,6. Os itens sêrão recebidos provisoriam€ntê no prazo de dois dias. pelo(â) respon§ável pelo acompenhamenlo e fiscâlização do contrâto, paÉ êfeito de posterioÍ

vêíÍicaÉo dê sua conformidadê coin es êspecifcáçêos constentes nêsle t€nno ê proposta da contíatadai

06,7. Os bens podêráo sêa rêjeiládos, no todo ou em paÍtê, quándo em dê§âcordo com as espêcmcâções constantes nêsle termo e propostiá da contÍelada devêndo

sêr substituídos no pÍazo dê sete dias, e contâr da noüficação dâ contretada, às suâs cÚstas, sôm prejuÍzo da aplicâÉo das penalidedes:

.8_ As quanlidadês indicáde3 no prês€nte têírlo são mêíemenl€ êstmativâs, não gêíándo obrigaÉo dê consuÍro para o Munacípio,

\.ó.9. Caberá ao s€tor solicitente, o r€cêbimento ê â ateslaÉo dâ(s) Nota(s) Fiscel(is) Feturâ(s) conesrcnd6ntes âos Íomêcimêntos exêcutâdos, em pleno âcordo com

âs esD€ciÍicaçies contidas no presentê têíÍno, aliedo às dispo§içées constantês da proposte do íornecedor'

07, DA DOÍAÇÁO ORÇAMENTÁRIA:

07.1. As despêsâs oriundas com o pegamenlo do reíerlclo obieto desta ARP corÍeÉo à conta dos íocursos orçámentários con§ignados no OíÇâmento Progrâma do

órgâo gêí€nciador ê/ou dos dêmais per cipes. confome o caso, com dotaÉo suílcienis, ob€decêndo à clâssifcâÉo pertinênte, clêvêndo sêr indicádâs apenâs quando

de respectiva formâ|izáÉo do contÍâto olJ out,o instrumenio hábil, nos termos .lo art. 71' do Docreto Municipâl no 4-860/2024,

08. DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:

08.1. O fornecedor re§istrado, durente a validade do í6gistro, compromele_se a:

a) Mánter, durente toda â vâlidada dá atâ dê rôgistro dJ preços, as exigências de habiliiaÉo ou condições deteíminadâs no procêdimento da liotação que datâ origem

à mesma. sob pena dê sua rê§cisão ê aplicaéo das pênalidâdês ora prêvistas;

b) FomecêÍ os ilen§ coníoms espêcificaçáo. marcâ, modelo e prêÇo registrados e nâ forma prôvislai

c) sut stjluií às suas exp€nses, quâlquer item entregue 6m dêsâcoÍdo com âs especificâçóes êxigidas e pâdrõ€s de qualidade êxigidos com dsíeito vício ou que vieí a

apresêntar problôma quânto eo sêu uso denÍo do peíÍodo d6 garanüei

d)Alocar loc,os os recursos nocessários pãía ss obtêí um p€íeito fomecimento, clê forma plenâ e sâtisfatória, sem ônus âdicioíâis de quâlqueÍ natuíeza âo Municipioi

ê) Rgspon$bilizeÊso por todas as dêsp€sas, obnga@s 6 tnbutos dêcon€ntês do fomecimento, inclusivê âs de natureza trebalhiste dêvendo, quando solicitado'

fornecer âo Municlpio comprovente de quilâÉo com os órgáos compêtênlês;

Í) ResponsábilizaÊse por eventüais multâs, municipeis, e§liaduâis e Íedereis, decoríontes dó feltas pôr ela coÍhstidss durânte o fornecim€nloi

g) Responsabilizar-se pêlos dâno§ câusãdos dlrelamonts ao Municlpio e/ou â tercairos dêcorenles de sua culpa ou dolo na execuÇão do Íomêcimento' nâo excluindo

ou reduzindo êssa responsabilidadê a íi§cãlizeÉo ou o âcompanhâmento pêlo MunicÍpioi

h) Responsâbilizar-se pelã obtençÉo de Alveíás, Lic€nçâs ou quâisqueroutros Termos de AulorizâÉo quê sê íaçam n6cêssáíios à execuÉo do fomêcimento;

i)NáotrânsferiraouÍom.nolodoouemperte,oobiotofrmsdocomoMunicípio,s6mprévia6êlpressaenuênciâ,
j) Não rêâlizsr atssocjaÉo côm oulrem, cessSo oú transí€ráncia totâl ou pârciáI, bêm como â fusáo, cisáo ôu incorporãÉo, sem p'évia â exptessâ enuênciâ do

Municlpio.
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08.2. O Ôrgáo gerenciSdor, duránte â validadê d€sl€ regi§lro. compíomêtê_se a:

. a) Dêsigneí seívidoí do Muniôípio paía procêder no recebimento dos môteriaisi

b) Reieitiâr os materiais quê não atôndam aos rcquisitos constantes no itôm 6i

c) Êíetuaí os pagâmênlos dêvidos obsêÍvades as condiçôes estabêlêcidas na Ata;

d) Fiscâlizâr e íazêí cumprií todas âs disposiçóês do prêsonle termo.

09. OAS PENALIDAOES E MULÍAS:
m.1. O licitente ou o contretado s6rá responsabilazedo âdministretivamêntê pêle§ segulnies inírâçõês:

a) Oar câusa à inexêcuçÂ) parcial do objeto liciledoi
b) Der causa à inêxêcuçáo pârcial do objelo licitâdo quê ceuse grâve dano à Admanislração, ao tuncionsmonto dos sêrviços públicos ou ao intêrêsse coletivo;

c) Daí caus€ à inexêcr./çéo lolal do obieto licitiâdo;

d) Deixer dê êntÍeger g documentiâção exigida pârâ o certâÍrÉ;

6) Não mânter a proposta, safuo om decorêncaa dê íalo superuonienle devidamênlê ju§tificêdo;

0 Não côlêbrer o conlrâto ou não entragar a documentãçào exigida peíâ e contrâtâÉo, quândo convocado denlro do prazo de vâlidâdê dê sua propostia;

g) Ensêjar o Íôtardamênto de êx€cuçáo ou da ênt 6ga do objêto dâ licitâção sêm motivo justifiôado;

h)Apíêsêntar d6dâÍâqão oú dodtm6niação íaba êxigida parâ o cêriamê ou preslar decbrâÉo false duÍErnlê a licitâção ou a execuÉo do contrâto;

i) Freudar a licitâéo ou prâticaí ato ÍÍaudulênlo nâ execuÉo do contraloi
j) Compôrtâr-so dê modo inidônêo ou co.nôlêr fiaudê dê quelque. naturoza;

k) PraücaÍ atos ilícilos com vistes a fÍustrâr os oàjêüvos da licitaçào;

l) Píeticer alo l€sivo píevislo no erl. 50 da Lei no 12.846, do 1o de âgosto de 2013.

09.2. Sêrão aplacedd eo responsávêl pêlas infÍaçôes adminlstrattuas es seguintês §ânçõês:

a) Àdvertência;

b) Multai
c) lmpedihenlo dê licilâre oontratâr;

d) DecleraÉo de inúôneidadê pârâ liotrár ou conlíatãr.

09.3. Nâ áplicaçáo des sanÉês s6aãô considoredos:

^) A natureza 6 a gGvidade da iníração cometida;

v As p€culieridades do caso concÍelo;

c)As ckcunslâncies egravantgs ou at€nuantes:
d) Os danos quê dêle provi,arem pere ã Administreção Pública;

e) A implânlação ou o apêríoiçoemento dê programe d6 intêgídâdê, côníoímê noamas ê oriênlaçóos dos órgãos do controlê.

09.4. A sanção previstâ no inciso l. do câput do art. '156, da Lei 14-133/21 será apti5da exclusúamonte pêlá iníraÉo adminislraüva de preüsta no inoso I do capul do

art. 155 da Lêi 14.í33i/21, quândo não se juslifcar a imposiÉo dê penalidade mais gÍavê.

09.5. À sânção prêvista no inciso ll. do caput do eít. 156, dâ Lêi 14.133/21, cálculâde na forma do êditalou do contrâto, náô podêá s€r inÍerior â 0 5yo (cinco décimos

por cento) nêm suporior a 30% (tÍinte por cento) cto vâbí do contÍato lacitedo ou cslebrado com crítrâlação diíeta e sêé âplicsda ao rêsponsável por quelqueÍ das

iníÍaçpos administrâtfuas prêvistes no aí. 155 da 1ei 14.133121.

09.6. A sancáo prevista no lnclso llt. do caput do ârt. 156, da Lêi 14.133/21 sêrá aplicada ao rssponsável pêlas infÍações âdministrativas previstes nos Incisos ll, lll, lV,

V Vt ê Vll do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando náo sê justificar â imposiÉo d6 ponalidadê mais grávê, ê impodirá o rêsponsável dê $citer ou contatâí no

ámbito daAdministÍaÉo Públicá dirêta e indlrela do ênt6 fêderallvo qu€ tiver aplicado a sánção, pelo prâzo máximo de 3 (três) anos.

09.7_ A sánçáo prevista no inciso lV, do câput do art. 156, da Lei 14.133/21 seÉ âplicada ao responsável pelas inftãçÉes administrativas previstas nos incisos Vlli, lX

X, Xl ê Xll do capul do ed. .t55, da Lêi 14.133/21 bem cômo pêles infrações edministrativas prêvistas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do capul do íôfêrido artigo que

iuslifiquern a imposiçáo de penalidade mâis grávê que a senÉo plevistâ no § 40 do ari. 156. da Lêi 14.133/21, 6 impedirá o rêspon§ável dê licitâí ou conlrater no

ámbito cta Adminjstíáção Pública diretia e indiíeta de todos os entes Íederativos, pelo prâzo mínimo de 3 (@s)anos e máximo de 6 (seis) anos

09.A. A s3nÉo prevbts no lnciso M do caput do 6rt- 156, da Lêi 14.133/21 sêrá píecêdida dê análiso iurÍdicá e ob§êrvará s segúinte íegra: quándo aplic€da por ôÍgão

do Poder Exêcutivo, seÉ de compêtência excfu§iva de sêcretáio municipal.

09.g. As sançóês pÍôvistãs nos incisos t. lll ê lV do capul clo art. 156, de Lêi 14.133121 poderáo sor âplicadâs cumulátivâm6nte coÍh e prêvisla no inciso ll do capul do

reíeddo artigo.

09-10. Se a multa aplicada 6 ss indenizaÉes câbÍvêis Iorêm superiorês eo velor de paqamonlo êventualm6nte dêvido pela Administraçêo âo conkatâdo, elém da peÍdã

.ssê vabr, â difêíênç3 sêíá dêscontada da garantiâ píêstada ou s€é cobrãda iudiciâlmêntê.

\§.11. A aplicação das sânçóes pÉvistes no cspút do an. 156. da Lei 14.133/21 não êxclui, em hiÉtêse alguha. â obdgâçáo de rêpâreÉo inleorel clo dano câusado à

Administração Públice. Ne eplicaçro da sânçáo pÍeústa no inciso ll do caput do ert- 156 da Lei 14.133/2í, s€rá íecultãda a dêfosâ do intêres§ádo no prazo de 15

(quinze)dias úlêis, contado dâ data de suâ intimâçào.

10, DAADESÀO ÀAÍADE REGISTRO DE PREÇOS:
jo.j. O6sdê quê devidamênle iustiícadâ â vantagêm, e ate do regislrô dê prêços, duranle sua vigência, podêÉ sêí ulilizada por qualquer órgão ou antidade clâ

administreçáo públicâ que náo tênha participâdo do cerleme licitâtório, mediante anuàncaâ do óÍgão gêrênciâdorê do íomêc6clor, obsêrvâdas as seguintês condjçõesl

a) Os órgãos € entidedês que não participâram do registro de prêços, quândo desejaGm íâzer uso da ata de íêgistro de pro@s, deveráo consultar o ó.9áo gerêncaeclor

dâ ela para manifsstaçáo sobrê a possibiladadê dê edêsão;

b) O órgão gerênciâdor podeÉ @ndicionâr a âceitaÉo da panicipação de oulros órgãos ou entidadôs à rêâlizaçâo de estudo, pebs órgãos e pelas entidades quê náo

participâram do regi6tío de preços, que dêmonslrê o gánho de ojiciênciâ, a viâbilidadê ê â economicidâde pâra a adhinisÍaÉo pública da utilizeção da atâ dê rêgistro

dê prôços;

c) As aquasiçres ou as conlrataçôes adicionãjs dê que kata esl€ âítigo não poderâo ôxcêder, por órgáo ou entdade, a cinquenta por canlo c,os quafltitalivos dos atens

do instrumênto convocatório ê regislrãdos na atâ d6 í€gistro dê prêços parâ o órgão g€r€nciâdor e para o§ órgâos pârticipantesi

d) O quantitâtrvo decoírênt€ das âdesõês à âta de Íegistro dê píêçôs não podêíá excêdê( nâ lo!âlidade, ao dobro do queíltitialivo de câda ilêm registrado ne eta de

íegistro de píeços paÉ o órgão gsrenciâdor e para os órgáos paáicipãntes, ind€pendêntem6nte do húmoro de órgãos náo perticipantes que adêíiíemi

ê) Àpós a autorizaÉo do óígào goíenciador e do fomscodor, o órgão não perbcipantê dêvêrá ef€tivàr a âquisiÉo ou conlrâlaçáo soliciladá em âté novênta trinta diâs,

obsgrvedo o prazo de vigéncia dâ ata;

0 Compele ao órgâo não peÍticipânte os atos reletivos à cobrançj do cumpíimênto pelo íoín6cedoÍ das obíigeçõê§ contÍatuálm6nte assumida§ e â eplicaçÉo,

obsêryeda e smpla deÍes6 ê o contíadilório. dê êvênfuais pGnalidádês dêcorênlos do dêscumprimento de cláusulas contrâtueis, 6m íclaÉo ás suás póprias

contrâ|,âçõês. infomsndo â3 ocoíências ao órgão gerenciádor

1í. DO CANCELAMENTO DAATA DE REGISTRO 0E PREçOSi

11.'1. o regislÍo do íom€cecbí s6rá câncelâdo quaÍrcloi

a) Descumpdr âs condi@s da aia dê rêgistro de preço6;

b) Não retiraÍ a rlotiâ dê €mp€nho ou inslÍumento êquivalente no prâzo ostâb€lêcido pela AdministraÉo, sem justlficâtvâ âceitáveli
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c) Não ácei{ter reduzil o pÍoço dê contrelo dêcorênte de ats. nâ hipólesô dêstê sê tomer sup€dor àqueles prátcados no mercado; ou

d) SoÍÍêr as sán@s provistss nos incisos lll ou M do caput do an. 156 da Lei n' 14.133, de ío dê abíil de 2021.

1 1 .2_ O câncolâmonto d€ rÊgist os nâs hiÉtesss pêvistás nas alln€es a. b ê d d€sta cláusulâ sêé íormelizado por dospacho do órgão gêrênciâdor. assegurâdo o

conlrâdilório ê a amplâ dêÍêsa-

12, DA VINCULÂÇÀO DO REGISTRO:
12.1. O presênte tê.mo ostá estÍitâmenle vinculado:

â)Ao procêdimento licilâlóriô ne modelidâde p.egão, ato no l1l2026FMS, §eus anexos;

b) À proposlâ do Íomocedor ÍêgastÍedo.

13. DÂ LEGTSLAÇÃO APLTCÁVEL À EXECUÇÃO DO OBJETO E OS CASOS OMISSOS:

13.1. A presente ata dê registÍo fundamenta-se:

a) Nâ LelFêderal no 14.133/20211

b) No Oêcrêto Municipâl no 4-g60,12024;

c) Nos precêitos do diíêito público;

d) Supletivâmenlê, nos pdncÍpios da teoria gerâl dos conlÉlos ê nas c,isposições do direito privado.

13.2. Os casos omissos e quaisqueÍ ajusles que sê fzerêm necesúícs, eíh decôrênciâ deste lermo, serão acordedos entrê as partes, levíando-§e, na ocásião, leímo

aditivo.

14, OAS ALÍERAÇÓES:
14.1. Compête a ambas as partês de comum acoÍdo. sâúo nas saluaÉes tratadas nesle inslÍúmento, na Lei Federal no 14.133/2021, em sue ediÉo atuâl, realizár,

mediantê !êímo adltivo Gy'ou leÍÍno de re-Íatifi@ção. as alt€Íeçóe3 qúe julgarôm convenaentes;

14.2- Em cáso de concordâta, o registÍo poderá a€í mantido, s€ o íomecsdor íêgislíado oíerecer gâ€nlias quê s6jem consiclêíadas edequadas e sufcienlês peÍâ o

satisíâlório cumprimênto des obúla@es por elê assumides.
15, DO ACOMPANHAMENÍO E DAFISCALIZAÇÃO:

15.1. Ne Íome do que dispôem os aítitos lO ê í1, do Decreto Municipal nô 4.860/2024. seÉo designádos s€Mdoros perâ acompanhar, fscálizâr e gerir a execução do

prêsêntê têrmo, de forme disposta nas cláusulâs âdient6.

1 5.2. Ao fscal de contrâlo compête:

. Esclarôcer píonlâmente as dúvidas adminisaativas e técnicas divêrgências surgidas na execuÉo do obreto clnlralado;

:í- Expedir, âtravés dê noliílcaç,,ôes êJou relâtório de visloia, as ocoÍÍénciss e Í6zer as determanâçôôs e comunlaagóês necê$árias à peíeita êxocução dos serviçps;

pâra â coneÇão dê rcüna§ ou dê quelquer inexâtldáo ou iríegularidadô constatada, com a definição dê prâzo para â coÍrcçâoi

lll - lníormeí âo gostor do cônlÍeto. êm lêmpo hábil, a situaçào quê dêmendâr dêcisão ou adoÉo dê mêdidâs quo ullrapessâm e sua comp€têncie, pere quê adol6 âs

môdidas nêcêssáriás e s6neadores, sâ íor o caso;

lV - Comunicaí imedistamênle ao gestor do cont'âto quâisquor ocoíÍências quê possâm inviebilizar a execuÉo do contrâto nas daias êstâbêlecidas;

V - FiscalizâÍ â êxêcuÉo do contÍato parà qu€ sejâm cumpridas es condiçôês estâb€lecidãs, dê modo e es€ogural os môlhorê§ rêsultados pârâ a âdministraÉo, com â

coníerência da§ notiâs

fisceas e dâs documêntações exigidas para o pagEmenlo o, após o ateste, que certifica o íecebimonto provisório, encaminhaí ao geslor de contaato para mtificaç.áoi

vl - Procêdêr es avalja@s dos serviços executados pêla contratadal

Vll - Dêterminar por todos os ínêios adequados a observância das normas tànicâs 6 l€gais, especificaCies ê métodos dô 6xêcução dos seíviços êxigiv6is para â

perÍeita execução do objelo; Vlll - Exigir o uso côreto dos 6quipamontos de proleção indiüdual e colêtavs d€ sêgu€nça do trabalho, se necessários;

lX - Propor à euloridecle competente a âberturâ de proc€dimênlo âdministrâtivo para apuraçáo de rBsponsebilidâde.

15.3. Ao g€Elor dê contrato comp6tê:

I - Coordenâr as âlividados rolâcionadas à fiscâlização;
ll -Acompanhâr os r6gistms rêelizedos pêlo Íscâldo conlrâlo, de lodas as oco.rénciãs relâcionedes à execuÉo do contrato 6 es medidâs adotadas, iníormanclo, se Íor

o câso, à âuloridado superior àquelâs que ullrapássárêm 6 3uê compêlênciâ;
lll - Acompânhar a manutenÉo das condiÉes de habllllâção da contratada, para efeilo de empenho de d€spêsa ê pagamenlo, devendo anotar no íêlatório de riscos

ovônluais probl6mâs quê obstârem o íuxo noímelde liquidaçâo ê pâgâmênto da despesa;
lV - Coordener e âtuelizâção do proc6sso dê acompanhamenlo e Ílsc€llzâção do contráto conlendo os regislros fomâis da ôxêcuÇâo no históÍico de gêrêncaemento do

contrato, erempb do regislÍo de ocoÍÍências, das âltêrâçEas ê dás pronoga@es contratuais, elaborendo rêlelórios respectivos;

- Coordán os âlos pr6pâÍatórios à instruçáo procês$al ô ao ênvio de docuínêntaÉo p€rtinênte ao sáloí dê contratos para á íomalizaÉo dos proc€dimênlos

Vl ' Anâlisár os pedidos dá rêêquilíbíio êconômico-íinancairo do contrato;

Vll -Analisar 6v6ntuais alteÉçÉes cont.âtueis, âÉs ouvido o fisc-aldo contratoi
Vlll-Anala§âr o§ documêntos referentes a recebimenlo dêíinitivo do objolo contratado;

Vlll - AcoÍnpanhar o dêsônvolvimento de oxocução através d€ relâtórios ê dêmâis documêntos relâtúos ão ob,eto contretedo:

lx - Oêcadir provisonâmênle a suspensão de reâlzeÉo dê sêrvaçpsi

x - Diligencaaí paíã a íormâlizâÉo de processo administrâtivo de responsabilizâÉo para fns de aplicáção de sançó6s. e seÍ conduzido pelâ comissáo dê que trata o

ari. 158 da Lôi n' í4.133, d6 2021 ou p6lo âgente/setor com compêténcia pera tel, conforme o caso.

16. OO FORO:

16.1. As p6rtes eleoêm o Foro da Comarca dê Japarâtuba, Estado de Sergjpe, como único comp6tentê pâre diíimir as quêslões que poruenturâ surgirem acercã do

prosênl6 instrumenlo, com renúncra erpressa porquÉlqlrêr oulro

E, poí estarêm assim, justâs ê acordadas, as parles assinam êste instrumento, â Ím de que seus êl€ilos logais

A pÍesente Âla dê Regaslro de Píê@s, aÉs lidâ e âchada coníorme, é assinada pelâs
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